
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1068662 - SC (2026/0020219-6)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : IVANDRO ANTONIO TALGATTI (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

EMENTA

PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
HABEAS  CORPUS.  UTILIZAÇÃO  COMO
SUBSTITUTIVO  DE  RECURSO  PRÓPRIO.
IMPOSSIBILIDADE.  AGRAVO  REGIMENTAL
IMPROVIDO.
1. A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no
julgamento  do  HC  n.  535.063/SP, firmou  o
entendimento  de  que  não  cabe habeas  corpus
substitutivo  de  recurso  próprio,  impondo-se  o  não
conhecimento da impetração, salvo quando constatada
alguma teratologia  no ato  judicial  impugnado (relator
Ministro Sebastião Reis Júnior, DJe de 25/8/2020).
2. Inexistência de flagrante ilegalidade que autorize a
concessão  da  ordem  de  ofício,  pois  foi
apresentada  fundamentação  válida  para  valoração
negativa da conduta social,  conforme a prova oral  e
demais elementos probatórios existentes nos autos.
3. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de 11/06/2026 a 17/06/2026, por unanimidade, negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos
Pires  Brandão  e  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora  Convocada  do  TJDFT)
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

   Brasília, 17 de junho de 2026.

MINISTRO OG FERNANDES
Relator
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1. A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no
julgamento  do  HC  n.  535.063/SP, firmou  o
entendimento  de  que  não  cabe habeas  corpus
substitutivo  de  recurso  próprio,  impondo-se  o  não
conhecimento da impetração, salvo quando constatada
alguma teratologia  no ato  judicial  impugnado (relator
Ministro Sebastião Reis Júnior, DJe de 25/8/2020).
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pela DEFENSORIA PÚBLICA

DO ESTADO DE SANTA CATARINA contra a decisão de fls. 1.844-1.853, que

não conheceu do habeas corpus. 

Nas  razões  deste  recurso,  a  defesa  alega  que  a  revisão  dos

fundamentos usados para elevar a pena-base não exige reexame de provas,

bastando examinar a motivação do acórdão do Tribunal de origem (fl. 1.863).

Argumenta  que  os  trechos  que  apontam  “conduta  violenta”  e

“convivência marcada pela agressividade” violam os parâmetros da culpabilidade

e da legalidade penal, por representarem juízo subjetivo sobre a personalidade,

sem lastro em condenações definitivas (fl. 1.863).
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Defende que a negativação da conduta social se apoiou em “boletins

de ocorrência” e “relatos de conflitos” com ex-companheiras e familiares, o que

contraria a Súmula n. 444 do STJ, sendo indevido para majorar a pena-base (fl.

1.864).

Alega, em complemento, que o habeas corpus buscou também afastar

a negativação das consequências do crime e aplicar o redutor máximo de  2/3

pela tentativa, conforme síntese processual apresentada (fl. 1.862).

Busca  a  reconsideração  da  decisão  para  que  as  teses  sejam

submetidas ao colegiado.

É o relatório.

VOTO

Conforme consignado na decisão agravada, o presente habeas corpus

foi impetrado em substituição a recurso próprio, providência que não vem sendo

admitida por esta Corte Superior.

A esse respeito, a Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no

julgamento  do  HC  n.  535.063/SP, firmou  o  entendimento  de  que  não  cabe

habeas corpus substitutivo de recurso próprio, impondo-se o não conhecimento

da  impetração,  salvo  quando  constatada  alguma  teratologia  no  ato  judicial

impugnado (relator Ministro Sebastião Reis Júnior, DJe de 25/8/2020).

Não há, ademais, teratologia ou manifesta ilegalidade para justificar a

concessão da ordem de ofício.

A  questão,  inclusive,  foi  suficientemente  apreciada  na  decisão

monocrática,  que  entendeu  pela  indicação  de  fundamentação  válida  para

valoração  da  culpabilidade  e  da  conduta  social,  com  base  em  elementos

concretos extraídos dos autos.

Assim, não se tratou de avaliação meramente subjetiva, como aponta o

agravante, mas de conclusão adequadamente baseada na prova oral colhida a

respeito de como era o comportamento regular do réu com a família e terceiros,

fatores que norteiam a negativação da conduta social.

Ademais, não há falar em violação da Súmula n. 444 do STJ, já que

inquéritos ou ações penais não foram considerados na valoração negativa da

referida circunstância judicial. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 1.068.662 / SC

Número Registro: 2026/0020219-6 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
50034207520238240066  50034328920238240066  50036268920238240066  50036736320238240066
50037287720248240066 

Sessão Virtual de 11/06/2026 a 17/06/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
PACIENTE : IVANDRO ANTONIO TALGATTI (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A VIDA - FEMINICÍDIO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : IVANDRO ANTONIO TALGATTI (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 11/06/2026
a 17/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.
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Os  Srs.  Ministros  Sebastião  Reis  Júnior,  Rogerio  Schietti  Cruz,  Carlos  Pires
Brandão  e  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora  Convocada  do  TJDFT)  votaram com o  Sr.
Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 17 de junho de 2026
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